
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Na. 13705/n00.080/02-63

Sessão de 14 de junho de 1994 	 ACORDA0 Na. )02-20.105

RECURSO Nn, : 104,054 - IRFJ -EX. 1990

RECORRENTE : RUI BASTOS ANTIGUIDADES (FIRMA INDIVIDUAL)

RECORRIDA	 : DOE - RIO DE JANEIRO - RJ

ORREC i 0 DE  INSTANCIA - Complementado o lançamento
pela decisão singular, devolve-se o processo à„
autoridade julgadora de primeira instância para
que esta decida sobre a petição diri g ida a este
Conselho de Contribuintes, como se tratando de im-
pugnação,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RUI BASTOS ANTIGUIDADES (FIRMA INDIVIDUAL),

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara du Primeiro Con-

senho de Contribuintes, por unanimidade de votos, determinar a remes-

sa dos autos à repartição de origem rul.ra que aprecia a peça de fls,

impugnçãc, nos termos do relatório e voto ,:-.Jue pass:,Jm a

presete jâlgado,

Sala das	 em 14 de junho	 1994

11111 _
- PRESIDENTE_

AIRS[k AN 'SEN '3ELATORA

peio-1-""
EM	 ' :RANCISCO TARGINO, :-)A ROCHA NETO	 - PRCCURADOR DA FA

.: E rITA0 DE:	 ,	 'LENDA NACIONAL,

1 6 s r
Participaram, ainda, do presente jul gamento, os se guintes Conselhei-

rc.ÉS: Regina Junqueira Monteiro de Barros, Waidevain Alves de Oliveira,

María Cielia de Andrade Figueiredo e Júlio César Gomes da Silva. Au-

sente justificadament:e o Conselheiro: Urancisco de Faula Correa Car-

neíro Giffoni,
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PROCESSO Na. 13705/000.080/92-88

RECURSO Na.: 104,954

ACORDAO Na.: 102-29,105

RECORRENTE : RUI BASTOS ANTIGUIDADES (FIRMA INDIVIDUAL)

RELATORI O 

A empresa RUI BASTOS ANTIGUIDADES, inscrita no cnc sc,b
O Nç...2_ 27.045,857/000J-21, ap:5e intimada e reintimada a prestar esclare-

cimentos, ;,endo tomado ciência, em 16/02/92 (conforme "AR" de fieL

7v), do Auto de infração de fls. 01, que consubstância exigência de
crédito tributário de Cr$ 646,996,71 correspondente a MULTA, tempes-

tivamente impugna o lançamento, alegando, em síntese:

- que, com o falecimento do titular da firma individual, o sr; RUI RI-

REIRO BASTOS, em 26/08/82, conforme Certidão de Obíto que anexa, os

herdeiros continuaram com as atividades mercantis da empresa, para ar-

carem com os compromissos do falecido;

em 31/12/88, a firma teve suas atividades encerradas, ocasião

em que foi sanada a situacão financeira da firma;

- que no local funciona outra empresa, conforme documento que anexa;

- que a intimacãe que originou o Auto de Infração não fora atendida

por não ter chegado ao seu conhecimento,;

- que os herdeiros reconhecem c erro que cometeram em não baixar 3

inscricão no CGC, medida que está sendo providenciada,

solicitando, 80 final o cancelamento do Auto de infração;

Em sua informação Fiscal, o autuante prop?ie a manuteit

ção	 lançamento.

A autoridade jul gadora de primeira inetància (Chefe da

Divisão de Tributa,,:ão da Delegacia da Receita Federal no Rio de janei-

ro - Dei, Comp. Port, 004/92),	 sua bem fundamentada (l ecieão julga
/-\	 (,„
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impro ,,i-edente a impugnação por enteoder que a empresa, apesar de alegar

o encerramento de suas atividades nãQ providenciou a baixa de sua ins-

crição no CGC, ineAistindo qualquer prova de suas alegaçj:Ses„ Revendo o

1=nçamento, agrava a multa para 3,000 UFIR, e retifica, de ofício, o

Auto de Infração, alterando o enquadramento legal citado, de Artigo li

para Artigo 10 da Lei 8:218/91, abrindo prazo para apresentação de no-

va impugnação no que concerne as refificaç5es efetuadas pela decisão,

Tendo tomado ciência da decisão em 12/12/92, conforme

'AR" de fls, 20v, em 30/12/22 a contribuinte apresentou recurso de
4. L '  21/22, e anexos de :Eis_ 23/56, atacrindo toda decisão, inclusive a
'1.3 a r"	 j13 =-1,	 g ::: (.1

F: o relatóriln„,
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VQZQ.

URSULA HANSEN, Relatora

Segundo os principlos que cortejam o processo admInis-

trativo fiscal, o sujeito passivo da relação tributária tem assegurado

c direLto de que o l i tígio seja apreciado por duas instâncias de decí-

Considerando que nos autos em exame a autoridade de

primeiro grau, em sua decisão de fls. 17 a 19, agravou a exigência

trlbut&ria aumentando o montante exi g ido, além de alterar o

enquadramento, reabriu-se, novo preso para impu g nação, tendo o contri-

buinte apresentado recurso tempestivo, em que se refuta toda a funda-

mentação adotada, reforirdo-se tanto à parte a gravada, como à mantida

pela autoridade - a nuo",

no tendo o pleito sido submetido à autoridade julgado-
ra de 12 grau, é de se corrigir o defeito processual.

Considerando o exposto, e o que mais dos autos cosia,

Voto no sentido da que se deolva o processo à reparti-

de origem, para que a petição de fls. 21 a 22, seja apreciada pela

autoridade julgadora de ig instância, como impugnação,

Brasília - DF, 14 de junho de 1994

,

Ursul.	 Isen - Relatora
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